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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGROPECUARIA ITAUNA LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE AFONSO PIPOLO - PR025756

ANDERSON DE AZEVEDO - PR025759
MATEUS MORBI DA SILVA - PR057889

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
PROCURADORES : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS - PR035094

LEONARDO CAMARGO MARANGONI - PR056813

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  IPTU.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  CONTRA  ACÓRDÃO  QUE  DEFERE  OU
INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. NÃO
CABIMENTO.  SÚMULA  N.  735/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou indefere medida liminar ou
antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza precária da decisão. Incidência,
por analogia, da Súmula n. 735/STF.
II – O acórdão recorrido está embasado em fundamento não impugnado nas razões do
recurso especial ensejando a aplicação da Súmula n. 283/STF.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU
INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. NÃO
CABIMENTO. . FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO SÚMULA N. 735/STF
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO ART. 1.021,

. DESCABIMENTO.CPC/2015
I – Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou indefere medida liminar ou
antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza precária da decisão. Incidência,
por analogia, da . Súmula n. 735/STF
II – O acórdão recorrido está embasado em fundamento não impugnado nas razões do
recurso especial ensejando a aplicação da .  Súmula n. 283/STF
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pela AGROPECUÁRIA ITAUNA LTDA
, contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do Recurso Especial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
(i) é indevida a aplicação analógica da Súmula 735 do Supremo Tribunal

Federal, pois a controvérsia é jurídica, envolvendo interpretação dos arts. 300 e 919 do
Código de Processo Civil (CPC) e do  do Código Tributário Nacional (CTN), não art. 32
mero reexame de medida liminar precária (fls. ); e231/232e
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(ii) não incidem as Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal, porque
o Recurso Especial enfrentou diretamente o fundamento sobre a necessidade de
dilação probatória e demonstrou a presença dos requisitos da tutela de urgência com
execução garantida por penhora (fls. ).232/233e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado (fl. 235e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 242e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se acerca da tributação pelo IPTU. 
A Recorrente busca o reexame de decisão cujo objeto é a concessão de

provimento de urgência, o que é vedado pela aplicação analógica da Súmula n. 735 do
Supremo Tribunal Federal (não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere

).medida liminar
Com efeito, esta Corte encampa orientação segundo a qual, em regra, não é

cabível recurso especial contra decisão proferida em sede de liminar ou antecipação
de tutela, porquanto sua natureza é precária, conforme os julgados assim ementados:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE
ENGENHEIRO DE PETRÓLEO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
CONCEDIDA PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO.
PRETENSÃO DE REEXAME DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E
DE FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL
REPARAÇÃO QUE IMPLICA NO REVOLVIMENTO DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. . AUSÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ
PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA

. OFENSA AO  DO CPC NÃOSÚMULA 735/STF  ART. 535
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DA PETROBRÁS
DESPROVIDO.
1. Não se configura violação ao  do CPC quando o Tribunal de art. 535
Origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, não estando obrigado
a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa
da tese que apresentaram, mas apenas as questões relevantes e

Documento eletrônico VDA56624622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2026 14:11:14
Código de Controle do Documento: e1a78697-42e4-479e-bf8b-8af15fb7ae53



imprescindíveis à resolução da causa.
2. Analisar a satisfação dos requisitos necessários para a concessão da
tutela antecipada - verossimilhança da alegação e fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação - depende de revolvimento do conjunto
fático-probatório da causa, o que não prospera na via especial por força do
óbice estatuído na súmula 7 do STJ .
3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF, entende
que, via de regra, não é cabível Recurso Especial para reexaminar decisão
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, não
havendo pronunciamento definitivo que possa configurar violação à
legislação federal.
4. Agravo Regimental da PETROBRÁS desprovido.
(AgRg no , Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA AREsp 235.239/RJ
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe  – 17/12/2015,  05/02/2016
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
MILITAR TEMPORÁRIO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO, PARA
TRATAMENTO MÉDICO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.
REQUISITOS. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM
ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. . AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. SÚMULA 735/STF
I. Trata-se de Agravo interno interposto em  contra decisão 12/04/2016,
monocrática, publicada em 07/04/2016.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela UNIÃO,
contra decisão que, nos autos de ação ordinária, proposta pelo ora
agravante, deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para
determinar a reintegração do demandante militar temporário, como
agregado, na condição de adido, para continuar recebendo tratamento
médico-hospitalar.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não é cabível recurso especial
para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de
mérito" (STJ, AgRg no , Rel. Ministro HUMBERTO AREsp 438.485/SP
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de . Aplica-se, na espécie, 17/02/2014)
por analogia, a Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário
contra acórdão que defere medida liminar".
IV. Com efeito, "o apelo especial interposto contra acórdão que julga
antecipação de tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos
relacionados aos requisitos da tutela de urgência. É que nessa fase
processual, os normativos apenas são submetidos a um juízo precário de
mera verossimilhança, sendo passível de modificação em momento
oportuno, somente havendo 'causa decidida em única ou última instância'
após o julgamento definitivo. Incidência do enunciado da : Súmula 735/STF
'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'"
(STJ, AgRg no , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL REsp 1.371.015/SP
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de . 09/12/2015)
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, REsp 1.554.028/PE
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe  – destaque 14/06/2016,  24/06/2016
meu).
 
Quanto à questão relativa à necessidade de dilação probatória para aferir

restrição ambiental apta a afastar ou reduzir o IPTU, o tribunal de origem manifestou-
se nos seguintes termos:
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Das provas carreadas aos autos, não se pode aferir com precisão a
existência de restrição ambiental, sendo necessária a dilação probatória
para tanto.
A anotação na Matrícula nº 23.876 do Serviço Registral do Foro Regional
de Ibiporã da Comarca da Região Metropolitana de Londrina de Área de
Reserva Legal não é suficiente para afastar a presunção de certeza e
liquidez dada à Certidão de Dívida Ativa através do artigo 204 do Código
Tributário Nacional […]. Tampouco esvazia o fato gerador, visto que, para a
incidência do IPTU, basta a existência de propriedade, de domínio útil ou da
posse do bem, localizado em zona urbana do Município, nos termos do
artigo 32 do Código Tributário Nacional […] e, sendo o agravante
proprietário, é plenamente possível a cobrança tributária.
Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e
liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.
Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode
ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a
que aproveite.
Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade
predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio
útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como
definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.
(fls. )47/50e
 
Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, a cobrança de IPTU sobre

área de reserva legal, totalmente inapta para uso econômico ou edificável, contraria o
fato gerador do imposto vinculado à propriedade urbana útil, afrontando
proporcionalidade, capacidade contributiva e função social (fls. ).100/105e

Confrontando-se a fundamentação adotada pela Corte e a insurgência a qua 
recursal, resta evidenciado que a parte recorrente deixou de impugnar fundamento
suficiente do acórdão recorrido, qual seja, a necessidade de dilação probatória para
aferir restrição ambiental apta a afastar ou reduzir o IPTU.

Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que
foi decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do
recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal (“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

”; e “eles é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
”.fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISCURSÃO SOBRE
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DE SEUS FUNDAMENTOS.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
(...)
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo
do acórdão recorrido, estando, ainda, as razões recursais dissociadas
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daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os
óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.050.268/SP
Primeira Turma, j. 18.12.2023, DJe 21.12.2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.
IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO PROCON ESTADUAL.
EMPRESA DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO
AOS CONSUMIDORES ACERCA DA COBRANÇA DE TARIFAS
EXTRAS. CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS
CONSUMERISTAS. CABIMENTO DA MULTA APLICADA. REDUÇÃO DO
VALOR DA MULTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ACOLHIMENTO DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO E
REJEIÇÃO DO PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS
283 E 284/STF.
(...)
3. Nas razões recursais, nota-se que a parte recorrente não infirma os
argumentos de que "constatada a hipótese de sucumbência reciproca,
decorrente do acolhimento apenas do pleito subsidiário", limitando-se a
defender que "a severa redução havida sobre a multa administrativa
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza sucumbência
em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o que de antemão
assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários advocatícios
devidos calculados sobre o proveito econômico obtido". Como a
fundamentação do acórdão recorrido é apta, por si só, para manter o
decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, não
há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se, na espécie, por
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 2.087.302/MG
Turma, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à  aplicação do  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 

Documento eletrônico VDA56624622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2026 14:11:14
Código de Controle do Documento: e1a78697-42e4-479e-bf8b-8af15fb7ae53



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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